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Projeto de Lei nº 256/2025.
Altera a Lei nº 8.154, de 30/06/2023, no que concerne à finalidade na aplicação das operações de crédito junto à Desenvolve SP - Agência de Fomento do Estado de São Paulo e dá outras providências.

Art. 1º Esta Lei altera dispositivo da Lei nº 8.154, de 30/06/2023, no que concerne à finalidade na aplicação das operações de crédito junto à Desenvolve SP - Agência de Fomento do Estado de São Paulo. 

Art. 2º O artigo 1º da Lei nº 8.154, de 2023, passa a vigorar com a seguinte alteração: 

“Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo do Município de Guarulhos autorizado a celebrar com a Desenvolve SP - Agência de Fomento do Estado de São Paulo, operações de crédito até o montante de R$ 90.000.000,00 (noventa milhões de reais), observada a legislação vigente, em especial as disposições da Lei Complementar Federal nº 101, de 04/05/2000, destinadas à execução de: 
I - obras de construção de piscinões; 
II - obras de drenagem e saneamento; 
III - obras de pavimentação e abertura de acesso à Rodovia Presidente Dutra; 
IV - obras de infraestrutura urbana e de edificação pública de interesse social, incluídas aquelas voltadas à saúde, educação, assistência social e demais serviços essenciais, tais como construção, reforma e ampliação de creches, unidades escolares, hospitais, centros de atendimento e demais equipamentos públicos.” (NR)

Art. 3º A inclusão das finalidades descritas na nova redação ao inciso IV do artigo 1º da Lei nº 8.154, de 2023, nos termos do artigo 2º desta Lei, não implicam alteração do valor autorizado pela Lei nº 8.154, de 2023, nem de garantias, encargos, prazos ou condições contratuais previamente pactuadas com a Desenvolve SP. 

Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado a formalizar, junto à Desenvolve SP, os aditivos ou ajustes contratuais necessários à adequação do objeto dos contratos às novas finalidades previstas nesta Lei.

Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário, observados os limites estabelecidos na legislação vigente. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Guarulhos, junho de 2025.
LUCAS SANCHES

Prefeito

Exposição de Motivos
Excelentíssimo Senhor

VEREADOR FAUSTO MIGUEL MARTELLO

Presidente da E. Câmara Municipal de 

G U A R U L H O S
Tenho a honra de submeter à apreciação de Vossa Excelência e ilustres Pares para exame, discussão e votação o incluso Projeto de Lei que altera a Lei nº 8.154, de 30/06/2023, no que concerne à finalidade na aplicação das operações de crédito junto à Desenvolve SP - Agência de Fomento do Estado de São Paulo e dá outras providências, conforme estudos constantes no processo SEI nº 1120.2025/0003090-6. 

A referida Lei, como se sabe, autorizou o Município de Guarulhos a contratar operação de crédito no valor de até R$ 90.000.000,00 (noventa milhões de reais), com destinação específica às áreas de infraestrutura urbana, notadamente drenagem, saneamento, pavimentação e construção de piscinões. 

Entretanto, novas demandas de ordem social e técnica, devidamente identificadas pelas secretarias competentes, indicam a necessidade de ampliar o escopo de aplicação desses recursos para contemplar também obras de edificação pública de interesse social, especialmente nas áreas da saúde, da educação e da assistência social. 

A proposta ora apresentada não implica na criação de despesa adicional, nem altera o valor total já autorizado, as garantias constituídas, os encargos ou as condições contratuais previamente firmadas. Trata-se, exclusivamente, de uma medida de reprogramação da destinação dos recursos já contratados, com a devida inclusão legal de novas finalidades, conferindo ao Município a flexibilidade necessária para aplicar os valores de forma planejada, legal e responsável, dentro dos limites contratuais e orçamentários vigentes, em investimentos que atendam de forma mais direta e eficaz às demandas atuais da população. 

Oportuno destacar que o Projeto de Lei observa integralmente o disposto no artigo 167, VI, da Constituição Federal, que exige autorização legislativa para mudança de destinação de recursos públicos, bem como os requisitos estabelecidos nos artigos 12, 15, 16 e 17 da Lei Complementar Federal nº 101, de 04/05/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal.

Ademais, a medida em nada compromete os contratos firmados com a Desenvolve SP, uma vez que os ajustes serão devidamente formalizados por termo aditivo, com respaldo na nova redação legal ora proposta. 

Dessa forma, a alteração legislativa ora submetida a essa Egrégia Câmara Municipal representa um avanço na gestão responsável dos recursos públicos, assegurando que investimentos expressivos possam alcançar áreas sensíveis e prioritárias, em conformidade com os princípios da legalidade, da eficiência e da supremacia do interesse público. 

Em face da inegável relevância e do evidente interesse público que a matéria abrange, solicito a apreciação do presente Projeto de Lei em conformidade com o disposto no artigo 43 da Lei Orgânica do Município de Guarulhos, em regime de urgência. 

Certo da costumeira eficiência de Vossa Excelência e ilustres Pares no trato dos assuntos de interesse público e na expectativa da aprovação do projeto na forma proposta, renovo protestos de elevado apreço.
Guarulhos, junho de 2025.
LUCAS SANCHES

Prefeito
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